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AQUISIÇÃO DE LIVROS 

 

DISPENSA POR INEXIGIBILIDADE Nº 003/2025  

Processo de Licitação nº 026/2025 

FUNDAMENTAÇÃO: Art. 74, caput,  

da Lei Federal n° 14.133, de 1° de Abril de 2021. 

 
 O Município de Entre-Ijuís, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ nº 
89.971.782/0001-10, com sede à Rua Francisco Richter, nº 601 – Centro, no Município de Entre-
Ijuís/RS, neste ato representado pelo Prefeito Municipal de Entre-Ijuís, Sr. José Paulo Meneghine, torna 
público, o resultado do julgamento da Dispensa por inexigibilidade n° 03/2025, Processo 
Administrativo n° 026/2025, para aquisição da Solução Educacional Acerta Brasil (ensino e 
aprendizagem em Matemática e Língua Portuguesa), cujo intuito principal é potencializar o atendimento 
educacional com excelência e que venha ao encontro de nossas demandas pedagógicas de ensino e 
aprendizagem, focadas, inclusive nos resultados das avaliações externas como SAEB (Sistema de 
Avaliação da Educação Básica) e SAERS (Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar do Rio Grande 
do Sul), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência, para 
atendimento à demanda imediata da Secretaria Municipal de Educação Cultura, Turismo e Esportes 
desta Prefeitura Municipal, com fundamento no art. 74, caput, da Lei Federal n° 14.133, de 01 de Abril de 
2021.  
 

EMPRESA ADJUDICADA: DISTRIBUIDORA CURITIBA DE PAPÉIS E LIVROS LTDA., INSCRITA NO 
CNPJ N° 79.065.181/0001-94, neste ato com declaração de exclusividade pela representante 
Editora ÁTICA S.A., INSCRITO NO CNPJ N° 61.259.958/0001-96 
 

1.DA JUSTIFICATIVA: 
A Prefeitura Municipal de Entre- Ijuís, através da Secretaria Municipal da Educação Cultura, Turismo e 
Esportes, entende que a educação faz parte do importante processo de transmissão e aquisição de 
conhecimentos, valores e habilidades que se inter-relacionam aos mais variados campos da vida em 
sociedade. O estudante, através desse processo, tem noção sobre a liberdade, dignidade, capacidade 
de desenvolvimento econômico e social, além do exercício de direitos e deveres cívicos, não se 
restringindo apenas às matérias tradicionais ensinadas. A educação vai além, transgredindo as fronteiras 
de ensino, pois o que o estudante detém de conhecimento na escola, seja disciplinar ou interdisciplinar, 
levará para o resto da vida. Por este motivo, a educação foi inserida no rol de direitos fundamentais 
resguardados pela Constituição Federal, que em seu artigo 6º., dispõe: “são direitos sociais a educação, 
a saúde, a alimentação (...)”. Em consonância com esse direito em 2014, o Brasil estabeleceu o seu 
Plano Nacional de Educação (PNE 2014-2024) para a próxima década, aprovado pela Lei no. 
13.005/2014, a fim de determinar diretrizes, metas e estratégias para a política educacional do país.  
Foram constituídos quatro grupos de metas:  
i) metas estruturantes, para garantir o direito à educação básica com qualidade; promover a garantia do 
acesso, da universalização do ensino obrigatório, e da ampliação das oportunidades educacionais; 
ii) metas de redução das desigualdades e valorização da diversidade;  
iii) metas de valorização dos profissionais da educação; 
iv) metas relativas ao ensino superior.  
O ensino público, portanto, há de ser de qualidade, cabendo a Secretaria Municipal de Educação buscar 
todos os meios e ferramentas possíveis para o aperfeiçoamento dos mecanismos, práticas e 
metodologias de educação empregadas nas escolas públicas. 
A educação no Brasil é conduzida a partir de um regime de colaboração entre os entes da Federação, ou 
seja, União, estados e municípios em que compartilham competências para a execução das ações que 
garantem à população o acesso à educação. Essa característica é uma grande potencialidade, no 
entanto, também apresenta desafios na implementação e execução das políticas públicas de educação 
básica. Assim, as políticas educacionais devem ter seu planejamento orientado pela mobilização social e 
participação democrática, permitindo que os gestores atuem para o aproveitamento de programas 
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indutores da qualidade da educação, e é nessa direção que o Plano das Ações Estratégicas do 
município se consolida como um importante instrumento de fortalecimento de políticas públicas de médio 
e longo prazo. O desafio de alcançarmos a melhoria da educação no país exige a colaboração de todos 
os entes da Federação em um processo de aprimoramento contínuo. O surgimento de políticas 
partilhadas entre variadas entidades governamentais fomenta intervenções que representam um grande 
avanço no trato teórico-metodológico tradicionalmente adotado em relação à Língua Portuguesa e 
Matemática. Seu objetivo principal é mensurar a qualidade do ensino ministrado nas escolas das redes 
públicas, produzindo informações sobre os níveis de aprendizagem em Língua Portuguesa (Leitura) e 
em Matemática (resolução de problemas), fornecendo resultados para cada unidade escolar participante 
bem como para as redes de ensino em geral.  
Nesse sentido surge o Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB), composto por três processos 
de avaliação: Avaliação da Educação Básica, Avaliação Nacional do Rendimento Escolar e Avaliação 
Nacional da Alfabetização, que têm como objetivo subsidiar a formulação, reformulação e monitoramento 
de políticas públicas para a área educacional. O Sistema é uma avaliação em larga escala com objetivo 
de verificar, por meio de testes padronizados e questionários socioeconômicos, a qualidade do ensino 
oferecido pelo sistema educacional brasileiro. As médias de desempenho nessas avaliações também 
subsidiam o cálculo do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB). De acordo com o 
resultado do IDEB, as Escolas Públicas Municipais apresentaram um pequeno avanço nos anos iniciais 
do Ensino Fundamental, porém ficamos abaixo da média projetada para os anos finais do Ensino 
Fundamental, o que sem dúvida é reflexo dos anos iniciais. Tais resultados são mais preocupantes 
quando analisamos os Índices de Proficiência utilizados pela Prova Brasil, onde os resultados obtidos 
perante as avaliações são apresentados em uma escala de desempenho por disciplina, composta por 
níveis designados por numerais. Na escala de Língua Portuguesa existem nove níveis para explicar o 
desempenho dos alunos: 125, 150, 175, e assim sucessivamente até o nível 350. A escala de 
Matemática é composta por dez níveis que vão do 125 aos 375 pontos. Como a indicação da posição na 
escala, faz-se uma interpretação pedagógica dos resultados, descrevendo-se, em cada nível, o grupo de 
habilidades que os alunos demonstraram ter domínio os quais podem ser mensurados por meio das 
respostas às provas que foram submetidos, atribuindo-se, assim, um significado aos dados.  
Assim o Plano Nacional de Educação, na meta 7, propôs fomentar a qualidade da educação básica em 
todas as etapas e modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem, de modo a atingir as 
seguintes médias nacionais para o IDEB: 6,0 nos anos iniciais do ensino fundamental; 5,5 nos anos 
finais 5,2 no ensino médio. Para o município de Entre- Ijuís/RS, as metas são: 6.2 para os anos iniciais e 
5.7 para os anos finais. O que já era desafiador tornou-se ainda mais preocupante após o ano de 2020, 
com a pandemia da COVID19, notamos que muitas dessas habilidades não foram desenvolvidas com o 
advento das aulas remotas, onde os alunos em muitas ocasiões não tiveram acesso aos meios 
tecnológicos necessários para o acompanhamento das atividades, para tanto, durante a retomada 
precisamos identificar quais eram essas habilidades para remediar defasagens, revisitar os conteúdos e 
preparar os estudantes do Ensino Fundamental para as avaliações do Sistema de Avaliação da 
Educação Básica, que como todos sabem passou por mudanças estruturais desde a sua instituição em 
1990. Essas mudanças foram marcantes após a incorporação da metodologia de resposta ao item (TRI) 
em 1995, com o desenvolvimento das Matrizes de Referência em 1997, em que após o seu sexto ciclo 
de aplicação foram atualizadas em 2001 em razão da ampla disseminação dos Parâmetros Curriculares 
Nacionais (PCN’s).  
E essas mudanças não pararam por aí, em dezembro de 2017 o MEC homologou a Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC) que definiu o conjunto de aprendizagens que todos os alunos devem 
desenvolver ao longo das etapas e modalidades da Educação Básica, estabelecendo assim um patamar 
a que todos os alunos têm direito. Cabe esclarecer que nesse documento o “Ensino Fundamental está 
organizado em cinco áreas do conhecimento [Linguagens, Matemática, Ciências da Natureza, 
Ciências Humanas e Ensino Religioso]. Essas áreas, como bem aponta o Parecer CNE/CEB nº 
11/2010, “favorecem a comunicação entre os conhecimentos e saberes dos diferentes componentes 
curriculares” (BRASIL, 2010). Elas se intersectam na formação dos alunos, embora se preservem as 
especificidades e os saberes próprios construídos e sistematizados nos diversos componentes.” (Brasil, 
2018) 
A BNCC foi um importante balizador para a publicação do novo SAEB versão 1.0 em 2018, que ofereceu 
um conjunto de Documentos de Referência que orientariam as próximas edições de aplicação da 
avaliação em larga escala, culminando com a publicação de novas Matrizes em 2022, que de acordo 
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com INEP “[...] serão implementados testes de linguagens e matemática, para 5º e o 9º ano do ensino 
fundamental; e de ciências humanas e ciências da natureza, para o 5º ano [...].” 
Nesse contexto compreendemos então que para elevar a qualidade da educação básica em todas as 
etapas é preciso haver um enorme esforço, desde a oferta de condições físicas e materiais para que 
gestores, professores e estudantes possam construir o conhecimento de forma dialógica e democrática, 
aliados a recursos didáticos/pedagógicos que auxiliem ao professor e ao aluno no processo de ensino-
aprendizagem.  
 
Dessa forma, a dispensa por inexigibilidade, no ajuste a ser firmado com o DISTRIBUIDORA CURITIBA 
DE PAPÉIS E LIVROS LTDA  INSCRITA NO CNPJ N° 79.065.181/0001-94, neste ato com declaração 
de exclusividade pela representante Editora ÁTICA S.A., INSCRITO NO CNPJ N° 61.259.958/0001-
96, se justifica em função de que o objeto pactuado, inviabiliza a competição entre as empresas, ou seja, 
é de natureza singular, em razão de que em nosso município as metas somente podem ser atingidas por 
essa entidade parceira, sendo a única a ofertar na região o serviço adequado para a faixa etária descrita. 
Sendo de grande relevância os serviços ofertados, em razão de abordar assuntos com um conteúdo 
programático de cunho pedagógico de acordo com a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), 
buscando desenvolver diversas habilidades nos alunos. 
 

2.INSTRUÇÃO DO PROCEDIMENTO: 
2.1.Em decorrência do advento da Nova Lei de Licitações, cujo conhecimento teórico e prático é 
imprescindível para o sucesso dos trabalhos da Agente de Contratação e Equipe de Apoio,  para 
aquisição da Solução Educacional Acerta Brasil (ensino e aprendizagem em Matemática e Língua 
Portuguesa), cujo intuito principal é potencializar o atendimento educacional com excelência e que venha 
ao encontro de nossas demandas pedagógicas de ensino e aprendizagem, focadas, inclusive nos 
resultados das avaliações externas como SAEB (Sistema de Avaliação da Educação Básica) e SAERS 
(Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar do Rio Grande do Sul), quantidades e exigências 
estabelecidas no Termo de Referência, para atendimento à demanda imediata da Secretaria Municipal 
de Educação Cultura, Turismo e Esportes. 
2.2.Assim, passamos a expor o que segue:  
2.3.O Processo administrativo de dispensa por Inexigibilidade está devidamente instruído e autuado com 
os elementos necessários à sua instauração Incluindo:  
a) Solicitação para abertura de licitação pública emitida pela Secretaria Municipal de Educação Cultura, 
Turismo e Esportes, acompanhada de planilha contendo especificações e quantitativos dos bens a 
serem contratados;  
b) Informações sobre a dotação orçamentária, conforme previsto; 
c) Termo de Referência, elaborado pelo executivo Requisitante, na forma da Lei Federal n°. 
14.133/2021; 
d)  Minuta do Contrato;  
e) Parecer Jurídico sobre o Processo de Dispensa por Inexigibilidade e seus anexos;  
f) Documentos de habilitação da proponente.  
g) 2.4.A partir daí passamos a mencionar as razões para que a presente dispensa por Inexigibilidade 
seja formalizada nos termos da Lei. 

 

3.NOÇÕES GERAIS:  
3.1.A nova Lei de Licitações, sancionada no dia 01 de abril de 2021, trouxe inovações diversas, inclusive 
adequou os limites de dispensa por Inexigibilidade em seu artigo 74, Caput, que assim preconizou:  

Da Dispensa por Inexigibilidade  
Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial. 
 
 

4. DA RESPONSABILIDADE CIVIL 
.A contratada assumirá, automaticamente, ao firmar o contrato, a responsabilidade exclusiva por danos 
causados ao Município ou a terceiros, inclusive por acidentes e mortes, em consequência de falhas na 
execução dos serviços contratados, decorrentes de culpa ou dolo da contratada ou de qualquer de seus 
empregados ou prepostos. 
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5.REQUISITOS MÍNIMOS PARA UM PROCESSO DE DISPENSA POR 

INEXIGIBILIDADE: 
5.1.Elaboração Do Termo De Referência e/ou Projeto Básico;  
Apesar de menos formalista, em comparação com o processo licitatório, o processo administrativo para 
compra e/ou contratação de dispensa por inexigibilidade possui vários requisitos essenciais ao alcance de 
suas finalidades de forma eficiente e econômica.  
5.2.Na verdade, o processo de dispensa por inexigibilidade  neste caso, muito se assemelha à fase interna 
de uma licitação. A elaboração das especificações técnicas do objeto e das condições da contratação ou 
fornecimento constitui elemento essencial na condução de qualquer processo administrativo para 
contratação. A sua Importância está assim definida na nova Lei de Licitações, capitulo II - Fase 
Preparatória, artigo 18 o qual dentre diversos incisos, descrevemos alguns, senão vejamos: 
 
Lei n° 14.133/2021  
CAPITULO II- DA FASE PREPARATÓRIA  
Seção I - Da Instrução do Processo Licitatório  
Art. 18.  
I - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo de referência, anteprojeto, 
projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso;  
II - a definição das condições de execução e pagamento das garantias exigidas e ofertadas e das 
condições de recebimento;  
III - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que consta obrigatoriamente como anexo do 
edital de licitação; 
VI - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução de obras e serviços de 
engenharia, observados os potenciais de economia de escala;  
 

 6.DO PAC – PREVISÃO ANUAL DE COMPRAS 
O objeto da contratação se encontra na Previsão Anual de Compras. (PAC), Decreto Municipal nº 33 de 
23 de janeiro de 2024, e aprovado pela Autoridade Competente pelo Decreto Municipal nº 197 de 14 de 
agosto de 2024. Publicado no site do Município https://www.entreijuis.rs.gov.br, e Diário Oficial do 
Município, no endereço eletrônico www.diariomunicipal.com.br/famurs. 
 

7.DA JUSTIFICATIVA/LAUDO DA AQUISIÇÃO E/OU CONTRATAÇÃO  
7.1.A justificativa/laudo da contratação, elaborada pela unidade requisitante, especificou as razões de fato 
e de direito que fundamentam a demanda da aquisição que se pretende contratar, apontando claramente 
os benefícios a serem alcançados pela aquisição.  
7.2.Portanto, a justificativa/laudo apresentada, demonstrou que a contratação se encontra plenamente 
adequada ao seu objetivo, além de evidenciar que o objeto da dispensa por Inexigibilidade seria a melhor 
(ou única) solução capaz de satisfazer as necessidades da Secretaria Municipal de Educação Cultura, 
Turismo e Esportes  
7.3.Esse mesmo suporte fático de que utiliza o gestor para justificar a contratação também servirá de base 
para a caracterização da hipótese de dispensa ou inexigibilidade verificada no caso concreto. a exemplo 
da contratação fundamentada no art. 74,caput  da Lei Federal 14,133/2021 de 01/04/2021. 
 

8.DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
8.1.Para fins da celebração contratual, a empresa deverá apresentar ao Agente Público, os seguintes 
documentos: 
8.1.1.Certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do estatuto 
registrado e suas alterações;  
8.1.3.Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, emitido no sítio 
eletrônico oficial da Secretaria da Receita Federal do Brasil, para demonstrar que a organização da 
sociedade civil existe há, no mínimo, um ano com cadastro ativo; 
8.1.4.Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de Certidão emitida relativa à Dívida 
Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), em vigor; 
8.1.5.Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, emitido através de Certidão pela Secretaria da 
Fazenda do Estado, em vigor;  

https://www.entreijuis.rs.gov.br/
http://www.diariomunicipal.com.br/famurs
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8.1.6.Prova de regularidade com a Fazenda Municipal emitida pelo Município da localidade de domicílio 
ou sede da empresa Proponente, com prazo em vigor; 
8.1.7.Prova da regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com a 
apresentação do Certificado de Regularidade Fiscal - CRF, fornecido pela Caixa, com prazo de validade 

em vigor; 

8.1.8.Prova de Inexistência de Débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação da CNDT-Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, com prazo de validade em vigor; 
8.1.9.Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da 
empresa proponente; 
8.1.11.Declaração e/ou Carta de Exclusividade, comprovada por meio da declaração do editor 
informando que possui os direitos autorais registrados e que não tem nenhum representante ou 
fornecedor, realizando a comercialização. 
8.1.12..Declaração Conjunta, Anexo III; 
8.2.Resta deixar consignado que a empresa demonstrou habilmente sua Habilitação Jurídica, 
Regularidade Fiscal e Trabalhista. 
 

9.DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR  
9.1.Em análise aos presentes autos e pelo exposto, diante dos fatos elencados e face à inegável 
relevância social da instituição, a qual se encaixa na previsão legal aqui citada e, considerando que não 
existe outra OSC que atenda os requisitos legais e técnicos previstos para atender a demanda solicitada, 
submeto a apreciação desta Agente de Contratação, a presente justificativa sobre dispensa por 
Inexigibilidade, sob a forma de inexigibilidade, em favor da Instituição DISTRIBUIDORA CURITIBA DE 
PAPÉIS E LIVROS LTDA  INSCRITA NO CNPJ N° 79.065.181/0001-94, neste ato com declaração de 
exclusividade pela representante Editora ÁTICA S.A., INSCRITO NO CNPJ N° 61.259.958/0001-96, 
por inviabilidade de competição em razão da natureza singular do objeto da parceria, que tem como 
objetivo o repasse de recursos financeiros para aquisição da Solução Educacional Acerta Brasil (ensino 
e aprendizagem em Matemática e Língua Portuguesa), cujo intuito principal é potencializar o 
atendimento educacional com excelência e que venha ao encontro de nossas demandas pedagógicas de 
ensino e aprendizagem, focadas, inclusive nos resultados das avaliações externas como SAEB (Sistema 
de Avaliação da Educação Básica) e SAERS (Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar do Rio 
Grande do Sul). 

 

10.COMPROVAR A RAZOABILIDADE DO PREÇO COTADO  
10.1.A condição a que se refere esse quesito encontra respaldo, mutatis mutandis, no inciso VII do art. 
72 da Lei 14.133/21, que enumeram os elementos que deverão instruir o processo de dispensa por 
Inexigibilidade, entre estes o da justificativa de preço.  
Usou-se a expressão latina porque, a rigor, apresentar justificativa de preço não é exatamente a mesma 
coisa que demonstrar a razoabilidade do valor orçado. A justificativa deve apontar a realidade de um 
fato, no caso, as razões (custos) que fizeram chegar ao valor pedido pela realização do trabalho. 
Comprovar a razoabilidade do preço cotado, conforme disposto no quesito, equivale a mostrar que o 
preço apresentado é moderado, comedido, ponderado, sensato, porém não necessariamente 
correspondente ao custo do trabalho que se irá realizar, conforme previsto no contrato.  
Assim, deve-se atender à condição com demonstrativos de que as características do trabalho, o corpo 
técnico e administrativo necessário, as despesas de viagem (se houver), o material e os equipamentos 
utilizados e outros insumos que possibilitem a realização plena do objeto contratado fazem com que o 
valor atinja o que foi apresentado.  
O valor proposto, portanto, deve corresponder ao real volume de gastos, isto é, sua representação em 
cifra deve estar condizente com os dispêndios que serão feitos, contabilizados todos os itens 
orçamentários. 
Cabe concluir que, como já dito antes, a dispensa por Inexigibilidade deve estar de acordo com as 
exigências da legislação, descabendo acrescentar condições que não constem do ato legal pertinente e 
chegou-se ao menor preço e conforme demonstrado, a proposta da Instituição DISTRIBUIDORA 
CURITIBA DE PAPÉIS E LIVROS LTDA  INSCRITA NO CNPJ N° 79.065.181/0001-94, neste ato com 
declaração de exclusividade pela representante Editora ÁTICA S.A., INSCRITO NO CNPJ N° 
61.259.958/0001-96, com sede estabelecida na Rua General Arnaldo dos Santos, nº 455, Bairro 
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Uberaba, Curitiba, PR, telefone: 41 3330-6798 e 41 3330-5031, e-mail: 
controladoria@livrariascuritiba.com.br.   
8.2.Segue abaixo a planilha detalhada com o custo dos serviços: 

LOTE ÚNICO 

Nº do 
item 

Descrição Quant unidade Valor Unit. Valor Total 

1 
KIT DO ALUNO – 3º ANO– COMPOSTO 

POR: 01 Livro de Português 3º ano aluno 
52 unid R$ 168,00 R$8.736,00 

2 
KIT DO ALUNO – 3º ANO – COMPOSTO 

POR: 01 Livro de Matemática 3º ano aluno 
52 unid R$ 168,00 R$8.736,00 

3 

 

KIT DO ALUNO – 4º ANO – COMPOSTO 

POR: 01 Livro de Português 4º ano aluno 68 unidades R$ 168,00 R$ 11.424,00 

4 
KIT DO ALUNO – 4º ANO – COMPOSTO 

POR: 01 Livro de Matemática 4º ano 68 unidades R$ 168,00 R$ 11.424,00 

5 
KIT DO ALUNO – 5º ANO – COMPOSTO 

POR: 01 Livro de Português 5º ano aluno 56 unidades R$ 168,00 R$ 9.408,00 

6 
KIT DO ALUNO – 5º ANO – COMPOSTO 

POR: 01 Livro de Matemática 5º ano 56 unidades R$ 168,00 R$ 9.408,00 

7 
KIT DO ALUNO – 6º ANO – COMPOSTO 

POR: 01 Livro de Português 6º ano aluno 68 unidades R$ 168,00 R$ 11.424,00 

8 
KIT DO ALUNO – 6º ANO – COMPOSTO 

POR: 01 Livro de Matemática 6º ano aluno 68 unidades R$ 168,00 R$ 11.424,00 

9 
KIT DO ALUNO – 7º ANO – COMPOSTO 

POR: 01 Livro de Português 7º ano aluno 49 unidades R$ 168,00 R$ 8.232,00 

10 
KIT DO ALUNO – 7º ANO – COMPOSTO 

POR: 01 Livro de Matemática 7º ano aluno 49 unidades R$ 168,00 R$ 8.232,00 

11 
KIT DO ALUNO – 8º ANO – COMPOSTO 

POR: 01 Livro de Português 8º ano aluno 40 unidades R$ 168,00 R$ 6.720,00 

12 
KIT DO ALUNO – 8º ANO – COMPOSTO 

POR: 01 Livro de Matemática 8º ano aluno 40 unidades R$ 168,00 R$ 6.720,00 

13 
KIT DO ALUNO – 9º ANO – COMPOSTO 

POR: 01 Livro de Português 9º ano aluno 39 unidades R$ 168,00 R$ 6.552,00 

14 
KIT DO ALUNO – 9º ANO – COMPOSTO 

POR: 01 Livro de Matemática 9º ano aluno 39 unidades R$ 168,00 R$ 6.552,00 

TOTAL 124.992,00 

 

11.DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
11.1.As despesas decorrentes da presente Dispensa por Inexigibilidade ocorrerão da seguinte dotação 
orçamentária:  
 
07.001 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E ESPORTES  
123610702.2330000 -  VALOR ALUNO X RESULTADO VAAR – ENSINO FUNDAMENTAL 
123610702.20610000 – AQUISIÇÃO DE MATERIAL DIDÁTICO E PEDAGÓGICO 
 3.3.90.30.000 – MATERIAL DE CONSUMO  

 

12. DA FISCALIZAÇÃO 
12.1.A fiel observância da execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pela FRANCIELE 
ANDREIA SCHMITZ responsável designada pelo Município de Entre-Ijuís, para anotar e fazer o 
acompanhamento de todas as ocorrências relacionadas com a execução contratual, determinando o que 
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for necessário, à regularização de faltas, substituições, bem como, de todas as informações necessárias 
ao bom andamento do mesmo. 
 

13.DECLARAÇÃO DE DISPENSA POR INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
13.1.A agente pública do Município de Entre-Ijuís/RS, no uso de suas atribuições legais e, considerando 
o que consta deste processo administrativo, vem emitir a presente DECLARAÇÃO DE DISPENSA POR 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, fundamentada art. 74, caput da Lei Federal 14.133/2021, para a 
contratação pretendida através da Instituição DISTRIBUIDORA CURITIBA DE PAPÉIS E LIVROS LTDA  
INSCRITA NO CNPJ N° 79.065.181/0001-94, neste ato com declaração de exclusividade pela 
representante Editora ÁTICA S.A., INSCRITO NO CNPJ N° 61.259.958/0001-96, com sede 
estabelecida na Rua General Arnaldo dos Santos, nº 455, Bairro Uberaba, Curitiba, PR, telefone: 41 
3330-6798 e 41 3330-5031, e-mail: controladoria@livrariascuritiba.com.br.   
Este é o entendimento da Agente de Contratação e Equipe de Apoio, pelas razões expostas neste 
documento, o qual encaminhado os autos, à assessoria jurídica, para a elaboração de parecer sobre o 
assunto.  

 

14.  DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES 
14.1.  As obrigações da EMPRESA e do MUNICÍPIO e demais regramentos para a execução do serviço, 
constam na íntegra no presente no Termo de Referência, Anexo I, deste Edital.  
14.2.   Informações serão prestadas aos interessados no horário da 08h às 11h30min, e das 13h30min às 
17h, no Prédio da Prefeitura Municipal de Entre-Ijuís/RS, na Secretaria Municipal da Fazenda, Setor de 
Licitações, na Rua Francisco Richter, nº 601 - Centro, onde poderão ser obtidas cópias do edital e de seus 
anexos e pelo fone (055) 2120-2779. 
14.3.  Todos os atos desta Dispensa por Inexigibilidade serão publicados no site do Município: 
https://www.entreijuis.rs.gov.br/licitacao, e Diário Oficial do Município, Lei Municipal nº 2.982, de 
30/05/2017: no endereço eletrônico www.diariomunicipal.com.br/famurs. 
14.4. Integram este processo de Dispensa por Inexigibilidade, os seguintes anexos: 
ANEXO I: Termo de Referência 
APÊNDICE DO ANEXO I – Estudo Tecnico Preliminar 
ANEXO II: Minuta de Contrato 
ANEXO III: Declaração Conjunta 
 

15. FORO 
15.1.Na hipótese de procedimento judicial, fica eleito o foro da Comarca de Santo Ângelo, Rio Grande do 
Sul, para dirimir todas as questões e controvérsias, resultante desta licitação, com exclusão de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja. 
 

Entre-Ijuís/RS, 17 de Março de 2025. 

 

 

Michele Adalgiza Ramos 
Agente Publica 
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